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OS ACONTECIMENTOS do dia 11 de setem-
bro de 2001 possibilitaram o desdobramento de 
forças norte-americanas como mantenedoras da 

paz e cooperadoras para o desenvolvimento nacional das 
nações muçulmanas. Os militares cumprindo essas mis-
sões serão os principais contribuintes para a manutenção 
da lei e da ordem civil. Operações anteriores realizadas 
no Haiti, na Somália e nos Bálcãs demonstraram que os 
militares que provêm assistência às autoridades civis 
devem ter conhecimento das bases legais da lei crimi-
nal e civil para operar eficazmente. Nas áreas onde este 
conhecimento está disponível, as autoridades civis e 
militares têm tido melhores condições para restabelecer 
a normalidade para a população civil. No entanto, onde 
este conhecimento não está disponível, tem existido uma 
certa resistência por parte das autoridades civis locais 
e internacionais. É muito provável que os operadores 
civis-militares prestarão, em algum momento no futuro, 
apoio a pessoas oriundas de uma nação de tradição legal 
islâmica. 

No decorrer do seu trabalho com uma nação islâ-
mica, os operadores civis-militares não devem esque-
cer a tensão existente entre o nacionalismo secular e os 
princípios religiosos islâmicos. Ao contrário de muitas 
religiões conhecidas pelos norte-americanos não muçul-
manos, o Islã se insere no corpo político de forma muito 
mais agressiva do que qualquer outra religião.1 Equivo-
car-se em ambos os pontos de vista é arriscar-se perder 
a credibilidade e alienar os próprios elementos dos quais 
a missão precisa para ser bem-sucedida. É importante 
lembrar que a globalização e a ocidentalização são con-
sideradas ameaças entre alguns muçulmanos. Alguns 
nacionalistas seculares e partidários do islamismo pro-
vavelmente opor-se-ão aos programas governamentais 
que promovam a globalização e a ocidentalização. Isto 
pode resultar numa reunião de forças entre eles sobre 

um único ponto de vista, isto é, a oposição à globali-
zação e à ocidentalização.2 A maioria dos operadores 
militares ocidentais facilmente entende os conceitos de 
nacionalismo secular, porém a faceta do islamismo é, 
com freqüência, mal-entendida. 

O conceito de separação entre igreja e Estado é o pri-
meiro que deve ser abandonado pelas forças norte-ame-
ricanas quando lidando com qualquer dimensão de um 
sistema legal islâmico. O Islã tem uma longa tradição de 
envolver a religião com a lei. Abordar qualquer aspecto 
do sistema legal sem primeiro entender os princípios 
islâmicos provavelmente resultará em desentendimen-
tos e conclusões equivocadas. Outro conceito de difícil 
compreensão para os não conhecedores do assunto é o 
fato de que os muçulmanos e os não muçulmanos não 
estão sujeitos ao mesmo padrão sob a lei islâmica.3 Essa 
diferença continua a ser um aspecto da lei em muitos 
Estados islâmicos, resultando em diferentes leis e puni-
ções para diferentes grupos religiosos.

Advogados norte-americanos e outros encarregados de 
manter a paz e controlar o comportamento humano estão 
acostumados a um sistema baseado em estatutos consti-
tucionais que refletem a vontade política, regulamentos 
que refletem a política pública, e legislações judiciais 
preestabelecidas. Todas essas ferramentas equilibram os 
direitos fundamentais com a política adequada. A com-
preensão desses conceitos é fundamental para trabalhar 
dentro do sistema legal americano.

Os sistemas legais islâmicos se apóiam no Corão e 
nos direitos doados pelo Criador. Em qualquer Estado 
islâmico, o direito de governar o povo, bem como todos 
os direitos individuais, é recebido de Deus. Para defender 
os direitos e obrigações dos indivíduos o governo é obri-
gado a seguir a lei de Deus.4 A lei ou o governo islâmico 
provavelmente não aceitará o princípio da democracia 
do povo. O fato de a democracia ser ou não compatível 
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com o islã é debatido em muitos comentários islâmicos.5 
O conceito de que a autoridade para fazer leis e regula-
mentos vem de Deus, e não dos governados, apresenta um 
problema óbvio para os governos democráticos. Alguns 
eruditos islâmicos têm apresentado certas diferenças entre 
a soberania fundamental, onde Deus concede e protege 
as liberdades fundamentais imutáveis e a soberania 
popular, que trata das políticas práticas, sendo portanto 
subordinada à soberania fundamental.6 Esse fato resulta 
em uma análise desconhecida para os norte-americanos 
— primeiro examina-se a lei e as obrigações religiosas 
e depois, a constituição nacional. Para que se entenda 
o governo e a lei em qualquer regime islâmico, é tão 
importante conhecer o Corão como é importante, nos 
EUA, conhecer a Constituição.7 

A maioria dos estados islâmicos emprega um código 
parlamentar para estabelecer leis específicas, e todos 
usam um sistema de lei religiosa conhecida como Shari’a, 
semelhante a lei consuetudinária ocidental. Na sua forma 
mais pura, a Shari’a regula todo o tipo de vida pública e 
particular; contudo, sua influência varia entre as diversas 
sociedades islâmicas. Os tribunais Mazalim, ou tribunais 
de reivindicações, que seguem as leis estatutárias, criadas 
por parlamentos, são semelhantes aos tribunais civis euro-
peus; mesmo assim, esses tribunais seguem princípios 
islâmicos. Freqüentemente, um tribunal parlamentar ouve 

os casos criminosos e de negócios enquanto um tribunal 
religioso, com orientação Shari’a, ouve os casos fami-
liares. No caso dos Estados islâmicos, até mesmo as leis 
parlamentares e os tribunais que as interpretam devem 

estar de acordo com os legítimos princípios islâmicos.  
Seja debatendo no tribunal ou dando conselhos sobre 

políticas sociais, os operadores civis-militares devem 
lembrar a hierarquia das fontes para as leis islâmicas. Em 
ordem decrescente, as fontes das leis são o Corão, seguido 
do Sunna, do Ijma e do Qiyas e, depois, todas as outras 
fontes de sabedoria.8 O Corão, escrito pelo Profeta, é a 
mais alta fonte e anula todas as outras. Qualquer esforço 

O Sargento Aaron Chapman, pertencente ao 450º Batalhão de Assuntos Civis, Força-Tarefa Devil, 82ª Divisão Aeroterrestre, 
distribui ferramentas e material escolar à população de Kakaran, Afeganistão, 27 maio de 2003.
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O Islã tem uma longa tradição de 
envolver a religião com a lei. Abordar 
qualquer aspecto do sistema legal 
sem primeiro entender os princípios 
islâmicos provavelmente resultará 
em desentendimentos e conclusões 
equivocadas. Outro conceito de difícil 
compreensão para os não conhecedores 
do assunto é o fato de que os muçulmanos 
e os não muçulmanos não estão sujeitos 
ao mesmo padrão sob a lei islâmica.
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para contradizer essa fonte certamente será rejeitado. O 
Sunna consiste dos ensinamentos do profeta Maomé que 
não estão explícitos no Corão regendo tudo, menos o que 
estiver no Corão. 

Os muçulmanos não consideram sua fé evolutiva, mas 
sim uma verdade constante. Mesmo assim, sempre há casos 
que emergem em um mundo mutante. Para tratar desses 
casos, um conselho de clérigos se reúne e chega a um con-
senso, o qual passa a fazer parte do Ijma. Assim como na 
lei consuetudinária, existem decisões prévias determinadas 

por conselhos anteriores que podem servir de modelo para 
casos semelhantes. Essas são chamadas Qiyas. Finalmente, 
todas as outras fontes de sabedoria podem ser empregadas 
para argumentar ou persuadir. Essas variam desde declara-
ções de direitos de outras culturas até ensinamentos religio-
sos dos profetas mais antigos e menos conhecidos. Os não 
muçulmanos, com freqüência e erroneamente, começam 
debates usando o nível mais baixo de precedência para 
apoiar seus pontos de vista. Esses argumentos deveriam 
ser usados para apoiar um argumento de uma fonte mais 
importante ou para mostrar que a fonte mais importante não 
debate o assunto; dessa forma, a tradicional interpretação 
islâmica não pode ser aplicada.9  

A aplicação da lei criminal é outra importante singula-
ridade que provoca desentendimentos. Os norte-america-
nos se sentem à vontade com os conceitos de má conduta e 
delito grave. A lei islâmica também distingue entre crimes 
mais e menos graves. Alguns eruditos ocidentais especia-
lizados em leis comparam os diferentes crimes segundo 
as leis ocidentais e islâmicas; no entanto, esse meio sim-
plista pode ser complicado quando se observa a justiça 
islâmica fazendo suas distinções. Os crimes islâmicos são 
divididos em três categorias: Hudoud, Ta’zir e Qisas. A 
melhor maneira de classificá-los seria crimes contra Deus, 
a sociedade e indivíduos, respectivamente.

Crimes Hudoud são identificados no Corão. Alguns 
comentaristas os consideram equivalentes aos delitos 
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Soldados da FT Devil, pertencentes a 82ª Divisão Aeroterrestre, fazem sua primeira parada de segurança em rota para 
Kakaran, Afeganistão, onde irão prestar assistência ao povo. 

O fato de a democracia ser ou não 
compatível com o islã é debatido em 

muitos comentários islâmicos. . . . Alguns 
eruditos islâmicos têm apresentado certas 
diferenças entre a soberania fundamental, 

onde Deus concede e protege as 
liberdades fundamentais imutáveis e a 

soberania popular, que trata das políticas 
práticas, sendo portanto subordinada à 

soberania fundamental. Esse fato resulta 
em uma análise desconhecida para os 

norte-americanos — primeiro examina-se 
a lei e as obrigações religiosas e depois, 

a constituição nacional.
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